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O Supremo Tribunal Federal, julgando
habeas corpus, decidiu que a prerrogativa de
foro conferida a determinados agentes pú-
blicos não elide a competência do Tribunal
do Júri para julgá-los quando denunciados
por crimes dolosos contra a vida.

A decisão foi tomada no HC 78.1681,
sendo relator o em. Néri da Silveira, no qual
um Procurador de Estado da Paraíba ques-
tionou a competência originária do Tribu-
nal de Justiça local que o condenara a doze
anos de reclusão, denunciado que fora por
homicídio, fundado na dúvida quanto à
constitucionalidade do art. 136, II, da Carta
Paraibana, que conferia ao Procurador do
Estado a prerrogativa de foro perante a Corte
local, posto que legislar em matéria proces-
sual é competência privativa da União.

O STF, que houvera decidido pela apa-
rente – porque em sede cautelar – constitu-
cionalidade do dispositivo enfocado da
Carta paraibana (v. ADIn 541/PB, Min.
Marco Aurélio)2, entendeu, na assentada que
julgou o habeas, que, embora

“de início, não se mostre ofensivo à
Carta Federal, preceito de Constituição
Estadual que contempla os Procurado-
res do Estado com a prerrogativa de
foro, isto ao atribuir competência ao
Tribunal de Justiça para processá-los
e julgá-los ”,

tal possibilidade não elide a competência
do Tribunal do Júri tal qual a assegura o art.
5º, XXXVIII, d, da CF.

Entretanto, a decisão excluiu as prerro-
gativas asseguradas no texto constitucional
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da República. Para essas, permanecem as
competências por prerrogativa de função,
independente da condição do agente ou do
crime cometido.

Ao surpreender3, admitindo na ADIn
541 a inserção de legislação processual pelo
constituinte autorizado (estadual) e, no
habeas, que as prerrogativas definidas em lei
não excluem a competência do Tribunal do
Júri, o STF inova de forma significativa a
temática, deixando no entanto escapar um
lance que parece essencial.

No que renova, a Corte sinaliza um ca-
minho. É que, em situações anteriores,
prevaleceu o entendimento de que a prer-
rogativa se mantinha em desfavor do júri
popular, nos casos de crime doloso con-
tra a vida, independentemente do status
normativo da prerrogativa (cf. RECr-
74381/SP, Min. Antônio Neder, HC 58410/
RJ, Min. Moreira Alves; HC 69325/GO,
Min. Néri da Silveira; HC 69344/RJ, Min.
Néri da Silveira; HC 69999/PB, Min. Néri
da Silveira; RECr 162966/RS, Min. Néri
da Silveira; HC 73235/DF, Min. Néri da
Silveira).

A decisão, ao excluir os agentes que têm
prerrogativas na Carta Federal, deixou de
apreciar um dado relevante: a aparente an-
tinomia que há entre as normas de compe-
tência das Cortes e as definidoras de prerro-
gativas com o princípio (garantia fundamen-
tal) do júri popular; ou então o entrelaça-
mento necessário de ambas as regras, de
maneira que a incidência de uma não afaste
a incidência da outra. É dizer: tais e quais
autoridades têm prerrogativas de foro nes-
sa ou naquela Corte, ressalvada a aplicação
do art. 5º, XXXVIII, d, CF, isto é, nos crimes
dolosos contra a vida.

Afastada a hipótese Bachof de inconsti-
tucionalidades originárias em um mesmo
texto constitucional4, tem-se que a garantia
do Tribunal do Júri (art. 5º, XXXVIII, d, CF)
deve prevalecer em desfavor das normas de
competências, mesmo que elas tenham sede
na Constituição Federal (arts.: 29, VIII; 96,
III; 108, I, a; 105, I, a; e, 102, I, b e c, CF), seja

pela interpretação sistemática, seja pela re-
solução de um aparente conflito.

O fato de as regras de competências não
terem status de princípio, mas de normas,
favorece o entrelaçamento e a prevalência
do júri, tido como princípio soberano de
garantia. Mais ainda porque entre regras de
hierarquias diferentes não há conflito e sim
prevalência da que tenha nível superior.

Mas, se porventura fosse possível esta-
belecer-se o conflito, a solução também dar-
se-ia em favor do júri. Primeiro porque,

“como se sabe, quando há antinomia
de normas no texto do mesmo diplo-
ma legal, o critério para resolvê-la não
é o da posteridade no tempo obvia-
mente, mas, especialmente, o da sede
materiae”5

que no caso é do júri; depois, porque o júri
tem como sede o título das garantias funda-
mentais, sendo uma segurança (juízo natu-
ral, art. 5º, XXXVII e LIII, CF) do acusado.

Constituição Federal
“Art. 5º (...)
(...)
XXXVII – não haverá juízo ou tri-

bunal de exceção;
(...)
LIII – ninguém será processado

nem sentenciado senão pela autorida-
de competente;”

De tão relevante, o princípio – garantia –
do júri popular é uma cláusula pétrea, como
tal garantida pelo art. 60, § 4º, CF, não sen-
do possível sua exclusão por via constitucio-
nal derivada, nem sua extensão a outros
delitos por via infraconstitucional. Aliás,
discute-se, com posicionamentos críticos
favoráveis, se tal imutabilidade é absoluta,
não se permitindo, mesmo que constitucio-
nalmente, a exclusão, a diminuição ou
mesmo a extensão do seu alcance.

Constituição Federal
“Art. 60. (...)
(...)
§ 4º Não será objeto de delibera-

ção a proposta de emenda tendente a
abolir:
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(...)
IV – os direitos e garantias funda-

mentais.”
A discussão no STF sobre a constitucio-

nalidade da lei que autorizava o julgamento
dos crimes contra a economia popular por
um Tribunal do Júri é um fato marcante6.
Nesse sentido é o pensamento do Ministro
José Celso de Mello Filho, Chief Justice da
nossa Suprema Corte, citando Fernando da
Costa Tourinho e Pontes de Miranda:

“a regra constitucional estabelece
competência única e exclusiva do júri,
limitada, apenas, aos crimes dolosos
contra a vida. Essa competência é in-
suscetível de ampliação por meios de
normas infraconstitucionais”7.

O mesmo não acontece com as normas
de competências das Cortes. A rigor, não
estão tuteladas pelo manto da imutabilidade
e podem ser tratadas pela legislação infra-
constitucional.

A rigor, o Tribunal do Júri, embora
revestido da liturgia judiciária por sua
natureza e por seu funcionamento, não é
um órgão do Poder Judiciário. Sequer está
elencado no rol definido no art. 92, CF.
Na atual Constituição, como nas últimas,
conservou-se sempre como uma garantia
do cidadão.

Qualquer sentença ou julgamento por
outra instituição (ou autoridade) será havi-
do por nulo, como decidiu o STF no HC em
comento, porquanto a competência não lhe
será própria para o caso de crime doloso con-
tra vida, dada a existência, em sede constitu-
cional, da garantia da reserva do júri para tal
proceder, mesmo que essa outra competência
tenha também o status constitucional.

Ademais, com a Carta de 1988, o Tribu-
nal do Júri é uma instituição soberana, tal
qual era nas Constituições de 1946 e 1967,
diferente da Emenda de 1969 que, apesar
de manter o Júri, retirou-lhe a soberania
(cf. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Co-
mentários...)8.

Para Rogério Lauria Tucci e José
Rogério Cruz e Tucci, o Tribunal do Júri é

o juiz natural do crime doloso contra a
vida. Dizem:

“E, como precisa a doutrina mais
autorizada, não há como confundir, a
tal propósito, a Justiça Penal Especial
com órgãos especiais da Justiça Penal
Comum.

No âmbito desta, ademais, desta-
ca-se a competência do importante e
especialíssimo órgão denominado
Tribunal do Júri, instituição sobreleva-
da no art. 5º, XXXVIII, da Carta Magna
da República, verbis : “ É reconhecida a
instituição do júri, com a organização
que lhe der a lei, assegurados: a) a ple-
nitude da defesa; b) o sigilo das vota-
ções; c) a soberania dos veredictos; d) a
competência para o julgamento dos cri-
mes dolosos contra a vida.

A derradeira alínea, como facil-
mente perceptível, contempla-o como
juiz natural para o processamento e
julgamento de autores de crimes do-
losos contra a vida, na Justiça Penal
Comum, com exclusão óbvia de qual-
quer outro órgão judicante9.”

A questão não é solucionada diferente-
mente por Pontes de Miranda, para quem

“os crimes dolosos contra a vida
são, todos, necessariamente incluí-
dos na lista dos que têm que ser jul-
gados pelo júri10.”

Ao admitir a validade da disposição da
Carta paraibana, ferindo-a apenas para
excluir do seu raio de alcance os crimes
dolosos contra a vida, porque tratados nas
garantias fundamentais, a decisão do STF
validou, na forma da ADIn 541, a ação le-
gislativa constitucional autorizada dos Es-
tados membros para definir competências
de suas Cortes de Justiça e deu a devida di-
mensão à competência do Tribunal do Júri
no julgamento dos crimes dolosos contra a
vida, restando admitir a prevalência mes-
mo contra a prerrogativa que tenha sede na
Carta Magna.

Outras questões relevantes devem ser
suscitadas, porquanto inter-relacionadas
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com a tese trazida à baila. O Tribunal do
Júri recebe a proteção da regra geral de iso-
nomia (mesma situação, mesmas regras) do
caput do art. 5º, segundo a qual “no men up of
the law”, igualando situações, por mais gra-
duada que seja a autoridade envolvida nos
atos delituosos, ou por mais dignidade e
relevância que tenha perante o Estado o car-
go que desempenha.

O norte escolhido para a aplicação do
art. 5º, caput, auxiliado pelo art. 1º e o
Preâmbulo, chama a atenção para outro
ponto relevante. Os incisos LIII, LIV e LV do
art. 5º garantem meios – processo e procedi-
mentos – que as normas de competências
por prerrogativa relevam nos casos de cri-
mes dolosos contra a vida.

Constituição Federal
“Art. 5º Todos são iguais perante

a lei....
(...)
LIII – ninguém será processado

nem sentenciado senão pela autorida-
de competente;

LIV – ninguém será privado da li-
berdade ou de seus bens sem o devido
processo legal;

LV – aos litigantes, em processo
judicial ou administrativo, e aos acu-
sados em geral são assegurados o con-
traditório e a ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes;”

Embora se tenha dito que o Tribunal do
Júri não é um órgão do Poder Judiciário, suas
decisões, apesar de soberanas – a expres-
são constitucional tem o reforço político que
merece –, podem ser examinadas pelo Po-
der Judiciário por meio de recursos que lhe
são próprios (cf. incisos XXXV e LV do art.
5º, CF). Destarte, afora a quebra do princí-
pio do juízo natural, a norma de competên-
cia retira do acusado a possibilidade de uti-
lizar-se de instâncias recursais. Ocorre até,
em alguns casos, que o julgamento por
prerrogativa de foro não permite nenhum
recurso, conferindo ao julgado a complexi-
dade de, numa só assentada, ser único e últi-
mo. Assim, o devido processo legal também
se ressente do deslocamento da competência.

As autoridades que têm prerrogativa de
foro nos tribunais de justiça, no STJ e no STF,
ratione muneris, perdem as possibilidades
disponíveis nas leis processuais para
oporem recursos ordinários das decisões
dessas Cortes, chegando, no STF, a instância
a ser única, não permitindo recursos de sen-
tido modificativo por qualquer natureza.

José Delgado, Ministro de STJ, reforça a
compreensão, com ênfase para a instituição
do juiz natural, entendendo que

“a força dessa garantia constitucional
não permite que os poderes constituí-
dos criem juízos destinados a julga-
mentos de determinados casos ou de
pessoas especificadas”... “...não há,
assim, ambiente jurídico de se estabe-
lecer qualquer relação jurídica proces-
sual ou substancial que contrarie, de
modo frontal, princípios previstos na
Constituição Federal11.”

Por essas outras razões, sai favorecido o
julgamento pelo Tribunal do Júri.

Em face dessa competência do júri po-
pular, a prerrogativa de foro, como um pri-
vilégio, atenta contra a isonomia e, como
uma definição de competência pretoriana,
atenta contra o devido processo legal.

Referentemente às nuanças políticas da
instituição do júri, isto é, sua faceta como
manifestação popular ou exercício de poder,
não seria mero argumento retórico entendê-
lo como poder emanado do povo e exercido
de forma direta, como no Parágrafo único
do art. 1º.

Tratando da participação do povo em
todos os ramos do governo, Jefferson, nos
Escritos Políticos12, diz que as pessoas, os
cidadãos

“não estão aptos para julgar questões
de leis, mas têm capacidade para
julgar questões de fato. Na forma do
júri determinam todas as questões de
fatos.”

Reforçando o entendimento, opta pelo
povo no judiciário se

“fosse chamado para decidir sobre se
seria preferível omitir o povo no depar-
tamento judiciário ou legislativo”.
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A análise do júri, enquanto instituição
política, e até mesmo judiciária, tem em
Alexis Tocqueville um referencial paradig-
mático. Para ele, a instituição do júri
adquiriu luzes brilhantes na Inglaterra e
estendeu-se pelo mundo anglo-saxão, a
despeito da complexidade e da erudição das
relações sociais modernas.

É definitiva sua explicação sobre essa
conotação do júri.

“Aplicar o júri à repressão dos cri-
mes parece-me introduzir no governo
uma instituição eminentemente repu-
blicana. Explico-me.

A instituição do júri pode ser aris-
tocrática ou democrática, conforme a
classe em que se convocam os jura-
dos; mas sempre conserva um caráter
republicano, por colocar a direção real
da sociedade nas mãos dos governa-
dos ou de uma porção deles, e não na
dos governantes13”.

Com efeito, falta pouco para a compreen-
são geral do poder juspolítico do Tribunal
do Júri e, assim, para que as prerrogativas,
mesmo constitucionais, não suplantem as
garantias do cidadão e as manifestações
democráticas do povo. O Ministro Néri da
Silveira, que se encarregou de tal definição
paradigmática, foi também relator de outros
casos, os quais, de certa forma, assemelham-
se à matéria ora discutida. Em alguns deles,
a posição da Corte é um bom exemplo de
construção jurisprudencial constitucional,
faltando apenas uma compreensão extensi-
va e, para nossa garantia, o princípio do sta-
re decisis et non quieta movere, cá entre nós,
“efeito vinculante”.
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